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PARECER N° 

BATISTA & ADV
OGADO ASSOCI

ADOS 

PROCESSO Nº 0
47/2023 

392/2023/CONS
ULTOR1A,‘ ESCR

ITORIO CHAGAS 

Direito administrativo. 
Licitagbes € 

Contratos,  Convite. Adjudicagdo — € 

Homologação. Análise  juridica prévia. 

Aprovagao. 

Senhor Prefeito,
 

— RELATÓRIO 
— 

. Trata-se de proc
edimento licitatório, na mod

alidade convite, 

com vista a contra
tação de empresa 

especiaiizada para
 prestagdo de serv

igos 

de desratizagao, 
descupinizagao, 

desinsetizagdo, l
impeza de calxas

 de agua, 

entre outros, par
a atender as nec

esçidades da Sec
retari 

e Saneamento, d
a prefeitura Muni

cipal de ponfim/
RR. 

. Os autos, contendo 

formalizados. Vie
ram instruidos com ©

S documentos, 

presente anélise. 

1 (um) volume, foram 

Na sequência, 

a Municipal de Saú
de 

regutarmente 

no quê import
a à 

o processo foi remetido a este Escritório de 

advocacia, para 
@ analise prévia

 dos aspectos ju
ridicos da minut

a do edital 

elaborado, presc
rita no art. 38, 

paràgrafo único,
 da Lei nºe 8 .666/

93. Este 

Pareçer, portanto
, tem o escopo 

de assistir à Pref
eitura no control

e Interno 

da legalidade dos
 atos administrati

vos praticados na 
fase preparatoria 

da 

licitag@o. 

U 
ANALISE JURIDICA 

" 
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Chagas Batista 
Advogados Ass

ociados 

4, Q presente parecer cinge-se única € exciusivamen
te aos 

aspectos jurídi
cos e formais q

ue envoivem o
 tema. Isto por

que 2@ decisdo d
e 

efetuar qualquer contratação depende de análise dos critérios de 

oportunidade, ne
cessidade e conv

eniência, reserv
ada à área requis

itante, não 

sendo extensive
l a competénci

a instituclonal 
desta Assessori

a Juridica. 

5. Desta forma, 
não nos cabe 

manifestar qua
nto ao mérito 

da 

contratacdo em
 si, restringindo

-se apenas aos
 aspectos juridi

cos do contrato,
 

não abrangendo
 à aprovação de

 seus aspectos 
de natureza fin

anceira, técnica
 

e comercia!, 

. Consta dos autos solicitação devidamente subscrita pelo 

Secretário Munici
pa! de Saúde e S

aneamento, Sr. 
jader Vieira Gil. 

. Consta no pres
ente prôced1me

nto a justiflcati
va da necessida

de 

de contratagéo
, onde 2 secr

etaria golicita
nte apresenta 

OS motivos pa
ra @ 

contratagao. 

8. Quanto 3 Reserva de Dotação Orçamentária, 
consta dos 

presentes auto
s a reserva de

 dotação orçam
entária para s

uprir 2 contra
tação 

pretendida. ass
inada pelo Secr

etario Municipal
 de Saude e sa

neamento, Sr. 

Jader Vieira Gil.
 

1 Consta dos Aut
os, a AUI'ORIZ

AÇÃO para aber
tura do present

e 

procedimento. 
devidamente s

ubscrita pelo Exmo- Sr, Prefeito Municipal, 

Joner Chages. 

G. Q processo admi
nistrativo SE en

contra numerado
, EM acordo 

com o art. 38 d
a Lei 8.666/93. 

11. Ressalte-ge ain
da que © presen

te parecer não 
é exigido por lei

 

sendo de cardte
r totaimente op

lnativo. Sendo,
 vejamos 0 Quê

 dispde a Lel 

10.520/2002: 
N 

“IV -a autoridad
e competente d

esignara, dentr
e os 

servidores do 
órgão ou enti

dade promotora
 da 

licitagdo, o pre
goeiro € respe

ctiva equlpe d
e apolo, 

cuja atrlbuição inclul, dentre outras, © 

recebimento d
as propostas 

€ lances, a an
álise de 

sua aceltablli
dade e su2 clas

sificagdo, bem
 como a 

habilltagdo e 2 
adjudicagdo do

 objeto do cert
ame 

ao licitante ven
cedor.” 

12, Assim, a adjudica
gdo e homologaga

c do objeto do ce
rtame cabe 

apenas a0 prego
eiro, à respecti

va equipe de apo
io e ào prefeito,

 sem qualquer 

referéncia à asses
soria juridica ou 

p,rocuradorias. 

13. foi juntado ao
 processo o te

rmo de referén
cia utilizado pa

ra 

orlentagda dest
e processo admi

nistrativo. 

14. No art. 40, parag
rafe 10, da Lei 8

.666/93, estd di
sposto: 
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15. 

~ 

16. Quanto 2 

constam: 

P 

17. Portanto, 

18. 

os requisitos d
o paragrafo 

Os requisites d
e habilitagao, 

— 

Chagas Batista 
Advogados As

sotiados 

"s 1° O original do 

rubricado em 
todas 

edital devera
 ser datado, 

as folhas e assinado pela 

autoridade que o expediry permaneoendo
 no 

processo de lic
itagdo, € dele e

xtraindo-se cép
las 

integrals ou
 resumidas,

 para sua di
vulgag@o € 

fornecimento 2
05 Interessados

.” 

No mesmo senti
do, dispõe o art.

 38 da Lei 8.666
/93: 

"o prucedlment
o da licitação s

erá iniciado co
m à 

abertura de pro
cesso administra

tivo, devidamen
te 

autuado, protocolado e
 numerado, c

ontendo à 

autorização res
pectiva, à indic

ação sucinta de 
seu 

objeto e do recu
rso próprio par

ã a despesa” 

20, do art. 40 
da Lei 8.666, 

a) Qrgamento
s estimados e

 pregos; 

b) Minuta de co
ntrato a ser fir

mado; 

<) Especiflcações
 complementa

res às execu
ções 

da licitação. 

' 

restam preench
idos. 

nos termos do 
art. 27 € seguin

tes, 

devem perpassa
r @ andlise de d

ocumentagao re
lativa à* 

wy-habilitagdo j
uridica; 

II-qualificaçã
o técnlca; 

II-qualiíicaçã
o econõmica-fi

nanceira; 

IV-regularidade f
iscal e trabalhist

a; 

v -cumprimen
to do dispost

o no inciso XX
XIIL do 

art, 70 da Cons
tituigdo Feder

al.™ 
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Chagas Batista 
advogados Associados 

19. Entendemos que não c
abe à assessoria jurídica verificar à 

legitimidade e cumprimen
to dos critérios de habilit

ação acima descritos, mas
 

sim ao setor responsavel pe
lo procedimento licitatório. 

20. Tendo a comissão licitante atestado a requiaridade do 

procedimento licitatório, be
m como o parecer do contro

le interna peia lisura 

do certame, pugnamos pela continuidade do procedimento  com a 

consequente adjudicação e h
omologação. 

21. Portanto, pela análise dos documentos, nº tocante ao 

procedimento licitatório, a t
odos os requisitos contidos 

na Lei nº 8.666/93, 

portanto atestamos à regu
iaridade juridica forma! do

 procedimento licitatório, 

estando apto ào prosseg
uimento. « 

CONCLUSÃO 
1 

22, Ante o exposto, o prese
nte procedirnento licitató

rio esta apto 

para prosseguir, podendo s
er adjudicado e homolagade

 o objeta licitado. 

233 Registrames, por fim, qu
e a análise consignada n

este parecer se 

ateve as questdes juridi
cas observadas na instr

ugao processual, nos ter
mos 

do paragrafa único do art.
 38 da Lei n® 8.666/93. N

ão se incluem no âmbito 

de análise deste Escritorio 
de advocacia os elementos

 técricos pertinentes ao 

certame, como aqueles 
de ordem financeira ou 

orçamentária. cuja exat
idão 

devera ser verificada pel
os setores responsaveis e

 autoridade competente d
a 

Prefeitura. 

A consideração superior. 

Boa Vista, 29 de dezemb
ro de 2023. 

- 

Pablo Ramon da Silva Maciel 
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